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Técnicas dereproducao assistida precisam de ser regulamentadas por
lel

O Conselho Federal de Medicina acaba de editar a Resolugéo 1.957, de 2010, estabelecendo novos
parametros éticos para a utilizacéo das técnicas de reproducéo assistida.

A nova resolugéo trouxe poucas inovagdes. Manteve a proibicdo da sexagem, ou sgja, a aplicagéo da
técnica de RA para selecionar 0 sexo ou qualquer outra caracteristica biol 6gica do futuro filho, proibiu
afecundacéo de 6vulos com qualquer outrafinalidade que ndo a procriagdo humana e continuou aexigir
0 chamado “consentimento informado” dos pacientes (doadores e receptores), abrangendo os aspectos
biolgico, juridico, ético e econdmico do procedimento.

Entre as modificagdes, destaca-se 0 estabel ecimento de novos limites paraimplante de embrides em
pacientes que se submetem atécnica. O teto anterior de quatro embrifes esta mantido apenas para
mulheres de 40 anos ou mais. Em mulheres com até 35 anos, 0 nUmero maximo de embrides a serem
transferidos ndo pode ser superior adois e em mulheres entre 36 e 39 anos, até trés embrides.

Porém a novidade mais comemorada refere-se aos que podem se submeter as técnicas de RA. Enquanto
a Resolucgéo anterior estabel ecia que apenas a mulher capaz poderia ser receptora das técnicas de RA,
exigindo, ainda, a aprovacdo do conjuge ou do companheiro, quando casada ou em unido estavel, anova
regulamentacdo do CFM diz que todas as pessoas capazes podem ser receptoras das técnicas de RA, 0
gue permitiria, pelo menos sob o aspecto ético, desde que afastado risco grave a salide do receptor ou do
possivel descendente, atéo polémica gravidez masculina . Se a medicina avancar a ponto de admitir uma
tal possibilidade, parao CFM néo havera qualquer bice ético.

Outra alteracdo refere-se ao destino dos embrifes excendentarios. A resolucéo anterior determinava que
0 excedente seria criopreservado, ndo podendo ser descartado ou destruido. A nova regulamentacéo,

ao contrario, permite o descarte de embrides, estabel ecendo que do nimero total de embrides produzidos
em laboratdrio, somente 0s excedentes vidveis seriam criopreservados. Objeta-se, todavia, se poderiao
CFM haver admitido expressamente o descarte de embrifes, em possivel afronta ao artigo 5° da Carta
Magna. Ou o direito avida néo tutelaria também o embrido? N&o sdo poucos os juristas que entendem
gue se a protecdo constitucional do direito avidarefere-se ao ser humano, também o embri&o estaria
incluido na sua protegdo juridica, porguanto € ser e é humano.

Finamente, o CFM tratou da reproducao assistida post mortem, permitida desde que haja autorizagao
prévia especifica do falecido para o uso do material bioldgico criopreservado.

S80 questdes, como se V&, extremamente polémicas, para as quais nem o Direito nem a ciéncia possuem
as respostas adequadas. N&o podem, por isso, ter 0 seu regramento circunscrito a mera resolugdo do
CFM, ja que extrapolam a seara exclusivamente ética, exigindo a intervencao do legislador. E
surpreendente que um estado que possui uma das maiores produgdes legidativas do mundo ainda néo
tenha regulamentado uma matéria de tamanha relevancia para a sociedade.
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